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RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : VOLKSWAGEN DO BRASIL INDUSTRIA DE VEICULOS 

AUTOMOTORES LTDA
ADVOGADOS : MARCELO SALLES ANNUNZIATA - SP130599

IGOR DA SILVA MARTINS - SP439036
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. SALDO NEGATIVO DE IRPJ, CSLL. COMPENSAÇÃO. NECESSIDADE 
DE ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL. LEGALIDADE. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. INOCORRÊNCIA. MATÉRIA REGULADA POR INSTRUÇÃO NORMATIVA 
QUE NÃO SE ENQUADRA NO CONCEITO DE LEI FEDERAL. AGRAVO INTERNO  A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO. 

1. Inexiste a alegada violação dos arts. 489 e 1.022 do Código de Processo 
Civil, pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, 
conforme se depreende da análise do acórdão recorrido. O Tribunal de origem apreciou 
fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o julgado de nenhum erro, 
omissão, contradição ou obscuridade. É importante destacar que julgamento diverso do 
pretendido, como no presente caso, não implica ofensa aos dispositivos de lei 
invocados.

2. Conforme exposto na decisão agravada, o Tribunal de origem, ao 
condicionar o pedido de compensação tributária a prévio envio da Escrituração Contábil 
Fiscal – ECF, afastou a existência de ilegalidade na instrução normativa da Receita 
Federal

3. Não merece acolhimento a pretensão da agravante, pois a revisão das 
conclusões adotadas passaria por análise de instrução normativa da Receita Federal, 
instrumento que não se enquadra no conceito de legislação federal, nos termos do art. 
105, III, a, da Constituição Federal. 

4. É entendimento desta Corte Superior que "não existe óbice à 
regulamentação quanto à forma e procedimentos para a efetivação da compensação 
tributária, bem como à imposição de limites ao seu exercício, por parte do legislador 
ordinário, desde que obedecidos os parâmetros estabelecidos no Código Tributário 
Nacional" (REsp 1.309.265/RS, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 3/5/12); (AgRg nos EDcl no REsp 1.257.465/RS, relator Ministro Arnaldo 
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Esteves Lima, Primeira Turma, julgado em 24/4/2014, DJe 9/5/2014).

5. Agravo interno a que se nega provimento.   

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 12/09/2023 a 18/09/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 
                 Brasília, 18 de setembro de 2023.

Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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Esteves Lima, Primeira Turma, julgado em 24/4/2014, DJe 9/5/2014).

5. Agravo interno a que se nega provimento.   

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pela VOLKSWAGEN DO BRASIL 
INDUSTRIA DE VEICULOS AUTOMOTORES LTDA contra a decisão monocrática de 
relatoria do Ministro Manoel Erhardt (Desembargador Convocado do TRF da 5ª Região) 
assim ementada: 

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. SALDO NEGATIVO DE IRPJ, CSLL. 
COMPENSAÇÃO. NECESSIDADE DE ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL. 
LEGALIDADE. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. INOCORRÊNCIA. 
MATÉRIA REGULADA POR INSTRUÇÃO NORMATIVA QUE NÃO SE 
ENQUADRA NO CONCEITO DE LEI FEDERAL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
PREJUDICADO. RECURSO ESPECIAL DA EMPRESA NÃO PROVIDO (fls. 
1.987/1.993).

Em suas razões (fls. 1.998/2.012), a parte agravante aponta violação dos 
arts. 489 e 1.022 do CPC/2015. Sustenta, em suma, que "houve verdadeira 

extrapolação do poder regulamentar ao se criar novo requisito pela IN RFB nº 

1.765/2017, já que a Lei 9.430/96 não permite, em nenhum momento, que a RFB crie 

novos requisitos para a transmissão de compensação tributária " (fl. 2.006).

Segue afirmando que "o que ocorreu no caso em discussão foi a imposição 

de limites ao exercício da compensação tributária por meio de Instrução Normativa, não 

sendo atendido o requisito de imposição de tais limitações por meio do legislador 

ordinário" (fl. 2.010).

Impugnação não apresentada, conforme certidão de fls. 2.016.

É o relatório. 

VOTO

A despeito das alegações da parte agravante, razão não lhe assiste, 
porquanto os argumentos trazidos no recurso não foram suficientes para infirmar a 
decisão agravada. 

Inexiste a alegada violação dos arts. 489 e 1.022 do Código de Processo 
Civil, pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, 
conforme se depreende da análise do acórdão recorrido. O Tribunal de origem apreciou 

Documento eletrônico VDA38283583 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO SÉRGIO DOMINGUES   Assinado em: 06/09/2023 11:39:41
Código de Controle do Documento: 6b1243d3-16dd-4d0e-9e8b-5b50adb87986



fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o julgado de nenhum erro, 
omissão, contradição ou obscuridade. É importante destacar que julgamento diverso do 
pretendido, como no presente caso, não implica ofensa aos dispositivos de lei 
invocados.

Conforme exposto na decisão agravada, o Tribunal de origem, ao 
condicionar o pedido de compensação tributária a prévio envio da Escrituração Contábil 
Fiscal – ECF, afastou a existência de ilegalidade na instrução normativa da Receita 
Federal, à luz dos seguintes fundamentos (fls. 1.759): 

A impugnação, na singularidade, diz respeito à previsão inserta no art. 161-A 
da Instrução Normativa RFB nº 1.717/2017 que condiciona a apresentação de 
pedido de restituição ou declaração de compensação à transmissão prévia da 
Escrituração Contábil Fiscal (ECF).

Estabelece o art. 161-A do referido ato normativo (destaquei):

“Art. 161-A. No caso de saldo negativo de IRPJ ou de CSLL, o pedido 
de restituição e a declaração de compensação serão recepcionados pela 
RFB somente depois da confirmação da transmissão da ECF, na qual se 
encontre demonstrado o direito creditório, de acordo com o período de 
apuração. (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1765, de 30 de 
novembro de 2017).

Tal regulamentação encontra fundamento de validade no artigo 66, §4º da 
Lei nº 8.383/1991, que atribui às Secretarias da Receita Federal a competência 
para expedição de instruções necessárias ao cumprimento dos procedimentos 
relativos à compensação.

Logo, a exigência de comprovação ao direito creditório não extrapola os 
limites do poder regulamentar.

De outra parte, há outras normas que igualmente dão guarida ao disposto no 
artigo 161-A da IN RFB nº 1.717/2017, incluído pela IN RFB nº 1.765/2017.

Temos a previsão inserta no §14 do artigo 74, da Lei nº 9.430/96, bem como 
o artigo 170 do CTN. Transcrevo as disposições legais:

Art. 74. O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive os judiciais com 
trânsito em julgado, relativo a tributo ou contribuição administrado pela 
Secretaria da Receita Federal, passível de restituição ou de ressarcimento, 
poderá utilizá-lo na compensação de débitos próprios relativos a quaisquer 
tributos e contribuições administrados por aquele Órgão.

(...)

§ 14. A Secretaria da Receita Federal - SRF disciplinará o disposto 
neste artigo, inclusive quanto à fixação de critérios de prioridade para 
apreciação de processos de restituição, de ressarcimento e de 
compensação.

Art. 170. A lei pode, nas condições e sob as garantias que estipular, ou 
cuja estipulação em cada caso atribuir à autoridade administrativa, autorizar 
a compensação de créditos tributários com créditos líquidos e certos, 
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vencidos ou vincendos, do sujeito passivo contra a Fazenda pública.

E ainda, o art. 144, § 1º, do CTN dispõe (grifei): “ Aplica-se ao lançamento a 
legislação que, posteriormente à ocorrência do fato gerador da obrigação, tenha 
instituído novos critérios de apuração ou processos de fiscalização, ampliado os 
poderes de investigação das autoridades administrativas, ou outorgado ao crédito 
maiores garantias ou privilégios, exceto, neste último caso, para o efeito de atribuir 
responsabilidade tributária a terceiros ”.

Por derradeiro, é possível verificar que o ato normativo impugnado, em 
verdade, cria obrigação acessória por meio de instrução normativa e tem amparo 
no art. 113, § 2º, do CTN, segundo o qual "a obrigação acessória decorre da 
legislação tributária e tem por objeto as prestações, positivas ou negativas, nela 
previstas no interesse da arrecadação ou da fiscalização de tributos". Ou seja, ao 
Fisco é permitido impor ao sujeito passivo certas obrigações acessórias por meio 
da legislação tributária - expressão que compreende não só as leis, mas, também, 
os tratados e as convenções internacionais, os decretos e as normas 
complementares, como no presente caso em que se valeu de instrução normativa.

Não merece acolhimento a pretensão da agravante, pois a revisão 
das conclusões adotadas passaria por análise de instrução normativa da Receita 
Federal, instrumento que não se enquadra no conceito de legislação federal, nos 
termos do art. 105, III, a, da Constituição Federal. Nesse mesmo sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENERGIA ELÉTRICA. RECUPERAÇÃO DE 
CONSUMO. FRAUDE NO MEDIDOR. ART. 1022 DO CPC. OMISSÃO NÃO 
CONFIGURADA. ÔNUS DA PROVA. COMPROVAÇÃO DO DANO MORAL. 
ACÓRDÃO RECORRIDO ANCORADO NO SUBSTRATO FÁTICO DOS AUTOS. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. SUSPENSÃO DO 
FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. TEMA DIRIMIDO COM BASE NA 
ANÁLISE DE RESOLUÇÃO.

[...]

4. O tema relacionado ao procedimento para a suspensão do fornecimento 
de energia elétrica foi analisado com base na Resolução n. 414/2010. Assim, o 
exame da controvérsia demandaria a interpretação da referida resolução, ato 
normativo não se enquadra no conceito de "tratado ou lei federal" de que cuida o 
art. 105, III, a, da CF.

5. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 1.772.515/RS, relator 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 16/8/2021, DJe 18/8/2021.)

É entendimento desta Corte Superior que "não existe óbice à 

regulamentação quanto à forma e procedimentos para a efetivação da compensação 

tributária, bem como à imposição de limites ao seu exercício, por parte do legislador 

ordinário, desde que obedecidos os parâmetros estabelecidos no Código Tributário 

Nacional" (REsp 1.309.265/RS, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 3/5/12); (AgRg nos EDcl no REsp 1.257.465/RS, relator Ministro Arnaldo 
Esteves Lima, Primeira Turma, julgado em 24/4/2014, DJe 9/5/2014). Para o caso 
específico dos autos, cito o seguinte julgado:
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TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
AUSÊNCIA DE COMBATE A FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS DO ACÓRDÃO. 
RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. 
INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 283/STF. FALTA DE COMANDO 
NORMATIVO EM DISPOSITIVO LEGAL APTO A SUSTENTAR A TESE 
RECURSAL. SÚMULA N. 284/STF. ALEGAÇÃO DE OFENSA A ATO 
ADMINISTRATIVO NORMATIVO. SÚMULA 518/STJ. COMPENSAÇÃO 
TRIBUTÁRIA. REGULAMENTAÇÃO QUANTO À FORMA, AO PROCEDIMENTO E 
AOS LIMITES AO SEU EXERCÍCIO POR LEGISLAÇÃO ORDINÁRIA. 
OBSERVÂNCIA AOS PARÂMETROS ESTABELECIDOS NO CTN. 
POSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Aplica-se, no caso, o Código de Processo Civil 
de 2015.

II - A jurisprudência desta Corte considera deficiente a fundamentação 
quando a parte deixa de impugnar fundamento suficiente para manter o acórdão 
recorrido, apresentando razões recursais dissociadas dos fundamentos utilizados 
pela Corte de origem. Incidência, por analogia, da Súmula n. 283/STF.

III - A jurisprudência desta Corte considera deficiente a fundamentação do 
recurso quando os dispositivos apontados como violados não têm comando 
normativo suficiente para infirmar os fundamentos do aresto recorrido, 
circunstância que atrai, por analogia, a incidência do entendimento da Súmula n. 
284 do Supremo Tribunal Federal.

IV - Consoante pacífica jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, o 
conceito de tratado ou lei federal, previsto no art. 105, inciso III, a, da Constituição 
da República, deve ser considerado em seu sentido estrito, não compreendendo 
súmulas de Tribunais, bem como atos administrativos normativos. Incidência da 
Súmula 518/STJ.

V - Este Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento segundo o qual 
não existe óbice à regulamentação quanto à forma e procedimentos para a 
efetivação da compensação tributária, bem como à imposição de limites ao seu 
exercício, por parte do legislador ordinário, desde que obedecidos os parâmetros 
estabelecidos no Código Tributário Nacional.

VI - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que 
não ocorreu no caso.

VII - Agravo Interno desprovido. (AgInt no REsp n. 1.979.019/SP, relatora 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 3/10/2022, DJe de 
5/10/2022 - sem destaques no original.)

Em reforço, cito as seguintes decisões monocráticas proferidas em casos 
análogos: AREsp 2.217.732/RJ, Ministro Sérgio Kukina, DJe 25/4/2023; e AREsp 
2.123.007/SP, Ministro Gurgel de Faria, DJe 4/10/2022. 

Assim, tendo em vista que as alegações declinadas no presente agravo 
interno não são capazes de alterar o entendimento anteriormente manifestado, 
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mantenho incólume a decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto. 
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PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.956.537 / SP
Número Registro: 2021/0269721-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
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Sessão Virtual de 12/09/2023 a 18/09/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : VOLKSWAGEN DO BRASIL INDUSTRIA DE VEICULOS AUTOMOTORES LTDA
ADVOGADOS : MARCELO SALLES ANNUNZIATA - SP130599

IGOR DA SILVA MARTINS - SP439036
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - 
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : VOLKSWAGEN DO BRASIL INDUSTRIA DE VEICULOS AUTOMOTORES LTDA
ADVOGADOS : MARCELO SALLES ANNUNZIATA - SP130599

IGOR DA SILVA MARTINS - SP439036
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/09/2023 a 18/09
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 19 de setembro de 2023
Documento eletrônico VDA38435976 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 19/09/2023 00:17:07
Código de Controle do Documento: b428d335-4ca4-43d0-80a6-750b6e243d97



Documento eletrônico VDA38435976 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 19/09/2023 00:17:07
Código de Controle do Documento: b428d335-4ca4-43d0-80a6-750b6e243d97


